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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E N. 7 DO
STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que
não conheceu do agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182 do STJ,
devido à ausência de impugnação específica dos fundamentos pelos quais o Tribunal
de origem inadmitiu o recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n. 7 do
STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
impugnou adequadamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial, especialmente em relação à incidência das Súmulas n. 284 do STF e n. 7 do
STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão monocrática da Presidência do STJ aplicou corretamente a Súmula 182
do STJ, ao não conhecer o agravo em recurso especial por falta de impugnação
específica dos fundamentos adotados na decisão de inadmissibilidade no Tribunal a
quo.
4. A defesa não demonstrou, de forma concreta, a inaplicabilidade da Súmula 7 do
STJ, limitando-se a alegações genéricas sobre a revaloração da prova, sem indicar
premissas fáticas incontroversas.
5. A mera alegação de que a fundamentação foi clara e bem fundamentada não é
suficiente para afastar a incidência da Súmula n. 284 do STF diante do constatado
vício da peça recursal que apontou artigo de lei federal violado sem
o motivo correspondente, sendo defeso inovar no agravo regimental para sanar a
deficiência em razão da preclusão consumativa.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A impugnação dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade deve ocorrer no agravo em recurso especial, sob pena de preclusão
consumativa. 2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial obsta o conhecimento do agravo, conforme a
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Súmula 182 do STJ. 3. A mera alegação genérica de inaplicabilidade da Súmula 7 do
STJ não é suficiente para afastar o óbice, sendo necessária a demonstração concreta
de que a tese recursal está adstrita a fatos incontroversos."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 580; CPC/2015, art. 932, III.

STJ,Jurisprudência relevante citada:  AgRg no AREsp n. 2.392.824/SP, relator Ministro
 STJ, AgRgRibeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;24/10/2023 31/10/2023

no AREsp 1965463/GO, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ; STJ,4/11/2021
AgRg no AREsp 1827996/PR, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 

.16/8/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .25 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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de origem inadmitiu o recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n. 7 do
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2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
impugnou adequadamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial, especialmente em relação à incidência das Súmulas n. 284 do STF e n. 7 do
STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão monocrática da Presidência do STJ aplicou corretamente a Súmula 182
do STJ, ao não conhecer o agravo em recurso especial por falta de impugnação
específica dos fundamentos adotados na decisão de inadmissibilidade no Tribunal a
quo.

4. A defesa não demonstrou, de forma concreta, a inaplicabilidade da Súmula 7 do
STJ, limitando-se a alegações genéricas sobre a revaloração da prova, sem indicar
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5. A mera alegação de que a fundamentação foi clara e bem fundamentada não é
suficiente para afastar a incidência da Súmula n. 284 do STF diante do constatado
vício da peça recursal que apontou artigo de lei federal violado sem
o motivo correspondente, sendo defeso inovar no agravo regimental para sanar a
deficiência em razão da preclusão consumativa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A impugnação dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade deve ocorrer no agravo em recurso especial, sob pena de preclusão
consumativa. 2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial obsta o conhecimento do agravo, conforme a
Súmula 182 do STJ. 3. A mera alegação genérica de inaplicabilidade da Súmula 7 do
STJ não é suficiente para afastar o óbice, sendo necessária a demonstração concreta
de que a tese recursal está adstrita a fatos incontroversos."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 580; CPC/2015, art. 932, III.

STJ,Jurisprudência relevante citada:  AgRg no AREsp n. 2.392.824/SP, relator Ministro
 STJ, AgRgRibeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;24/10/2023 31/10/2023

no AREsp 1965463/GO, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ; STJ,4/11/2021
AgRg no AREsp 1827996/PR, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 

.16/8/2021

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por ADIVALDO DA PENHA LIRIO
FILHO contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte (fls. 372
/373) que não conheceu do agravo em recurso especial  com base no art. 21-E, V, c/c–
o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e com esteio na Súmula 182 do STJ  em–
razão da não impugnação específica dos fundamentos pelos quais o Tribunal de
origem inadmitiu o recurso especial (incidência da Súmula n.  284 do STF e da Súmula
n. 7 do STJ). 

No presente regimental (fls. 381/389), a defesa alega que referidos óbices foram
devidamente impugnados no agravo em recurso especial.

Requer "seja o agravo interno submetido ao julgamento colegiado e provido
para reformar a decisão monocrática e, com isso, determinar o processamento (e final

(fl. 387).provimento) do recurso especial inadmitido na origem  "
Por entender não ser hipótese de reconsideração da decisão, a Presidência

determinou a distribuição dos autos (fl. 391).
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O Ministério Público do Estado do Espírito Santo – MPES apresentou
contrarrazões ao agravo regimental às fls. 414/418.

O Ministério Público Federal  MPF opinou pelo não conhecimento do agravo–
regimental e pelo não provimento, caso conhecido (fls. 427/429).

É o relatório.

VOTO

 
Não obstante o empenho do agravante, a decisão deve ser mantida.
O recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Espírito

Santo  TJES em razão da incidência dos óbices da Súmula n. 284 do STF e da–
Súmula n. 7 do STJ.

O Tribunal  sustentou deficiência da fundamentação, especialmente em a quo
relação ao art. 580 do Código de Processo Penal – CPP, ao fundamento de que o
recorrente apenas transcreveu o dispositivo legal, sem indicar os motivos para a
modificação da decisão do órgão julgador. Assim, considerou que aduzida deficiência
de fundamentação impede a exata compreensão da controvérsia autorizando a
inadmissão do recurso especial, conforme a Súmula n. 284 do STF, aplicada por
analogia (fl. 349). 

O TJES, no juízo de admissibilidade do recurso especial, também destacou
que o órgão fracionário, ao analisar o conjunto fático-probatório, entendeu que não era
possível absolver o recorrente ou desclassificar a conduta. Destarte, a Corte Estadual
fundamentou que, para absolver ou desclassificar o crime de receptação dolosa para a
modalidade culposa, dissentindo do acórdão recorrido, seria necessário imiscuir-se na
análise de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ (fls. 350).

No que diz respeito à aplicação do óbice da Súmula 284 do STF, a
defesa, quando da interposição do agravo em recurso especial (fls. 352/358),
somente alegou que a fundamentação do recurso especial foi clara e bem
fundamentada, permitindo a exata compreensão da controvérsia. Asseverou que 
"quanto ao art. 580 do CPP, apenas foi requerida a extensão dos efeitos da decisão
absolutória que, em primeiro grau, absolveu o corréu, também ao ora agravante",
todavia não apontou em que trecho da peça de interposição do recurso especial
indicou as razões pelas quais o acórdão recorrido teria violado ou negado vigência ao
referido dispositivo. 

Neste ponto, frise-se que a impugnação dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade deve ocorrer no agravo em recurso especial, e não no agravo
regimental, sob pena de preclusão consumativa. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. AUSÊNCIA.
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SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. A admissibilidade do recurso especial requer a
indicação clara dos dispositivos alegadamente violados,
bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão
recorrido teria afrontado cada um deles.

2. As razões do agravo regimental não modificam a
conclusão de não conhecimento do recurso especial,
incidindo, por analogia, a conclusão da Súmula n. 284 do
STF. Precedentes.

3. "É incabível a inovação recursal em sede de
agravo regimental, vedada pela preclusão consumativa"
(AgRg no AREsp n. 2.627.526/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/8/2024

).13/8/2024
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.633.334/SP, relator Ministro

Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJe7/10/2024
de .)10/10/2024

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL E ROUBO. SÚMULA 284 DO STF.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEI
FEDERAL. CORREÇÃO DA ARGUMENTAÇÃO.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O recurso especial é meio de impugnação de
fundamentação vinculada, e por isso exige a indicação
ostensiva dos textos normativos federais a que negou
vigência o aresto impugnado. Não basta, para tanto a
menção en passant a leis federais, tampouco a exposição
do tratamento jurídico da matéria que o recorrente entende
correto, como se estivesse a redigir uma apelação.

2. No âmbito do agravo regimental, a parte deve
refutar os fundamentos da decisão monocrática
impugnada, não lhe sendo permitido corrigir sua
argumentação, suprindo falhas anteriores, como a
indicação de suposta violação de texto de lei federal não
questionado no momento oportuno, em razão da preclusão
consumativa.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.392.824/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe24/10/2023
de .)31/10/2023

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO. ART. 155, CAPUT, C/C O ART. 71, CAPUT, DO
CP. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL QUE
SUPOSTAMENTE TERIA SIDO OBJETO DE DISSÍDIO
INTERPRETATIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284
/STF. PRECEDENTES.

1. A parte agravante não apontou o dispositivo de
lei federal que teria sido objeto de interpretação divergente,
situação que atrai o óbice previsto na Súmula n. 284/STF.
Isso, porque, mesmo quando o recurso especial é
interposto com fundamento na alínea 'c' do permissivo
constitucional, é necessária a indicação do dispositivo da
legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a
divergência, o que não foi realizado, sob pena de atração
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por
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analogia (fundamentação deficiente) - (AgRg no REsp n.
1.538.296/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe ).5/10/2016

2. A complementação da fundamentação deficiente
em sede de agravo regimental não tem o condão de sanar
o vício contido nas razões do recurso especial em
decorrência da inovação recursal vedada em razão da
preclusão consumativa (AgRg no AREsp n. 1.393.027/PR,
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe ).26/9/2019

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.128.153/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023
, DJe de .)18/8/2023

 
Relativamente à incidência da Súmula n. 7 do STJ, nas razões do agravo em

recurso especial (fls. 352/358), a defesa limitou-se a afirmar a não incidência
do mencionado verbete sumular sustentando que a decisão de inadmissibilidade do
recurso especial, baseada na necessidade de reexame do acervo fático-probatório,
não se aplica ao caso, pois o que se busca é a revaloração da prova, não o reexame

Porém, cumpre ressaltar que o óbice referente à Súmula n. 7 do STJ deve ser
refutado com a demonstração concreta, não bastando a alegação genérica de sua
inaplicabilidade. O agravante deve demonstrar que a tese do recurso especial está
adstrita a fatos incontroversos, considerados no ato decisório impugnado, de modo a
permitir uma revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, o que
não ocorreu na espécie. A esse respeito, citam-se precedentes:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM  RECU
RSO ESPECIAL. PENAL. MINUTA DE AGRAVO QUE
NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE O FUNDAMENTO DA
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 7
DO STJ. RAZÕES RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nas razões do agravo em recurso especial, não
foi rebatido, especificamente, o fundamento da decisão
agravada relativo à incidência da Súmula n. 7/STJ,
atraindo, à espécie, a aplicação da Súmula n. 182/STJ.

2. No tocante à aplicação da Súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça, nas razões do agravo em
recurso especial, o Agravante se limitou a sustentar
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem
explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso
especial, de que maneira a análise não dependeria do

 Assim, não houve a observância dareexame de provas.
dialeticidade recursal, motivo pelo qual careceu o referido
recurso de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a
impugnação efetiva e concreta aos fundamentos utilizados
para inadmitir o recurso especial, no caso, a incidência da
citada súmula desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1965463/GO, Rel. Ministra

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe .)4/11/2021

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
QUE INADMITIU O RECURSO NÃO COMBATIDOS.
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SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. Nas razões de pedir do agravo em recurso
especial, a parte deixou de refutar, especificamente, os
fundamentos utilizados da decisão impugnada, o que atraiu
a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. O acórdão de apelação indicou razões claras e
suficientes para afastar a tese de negativa de autoria e a
parte não indicou omissão sobre ponto essencial para o
julgamento da lide ou redação de difícil compreensão, a
justificar a interposição de recurso especial a pretexto de
violação do art. 619 do CPP.

3. Ainda, "para impugnar a incidência da Súmula n.
83 do STJ, o agravante deve demonstrar que os
precedentes indicados na decisão que inadmitiu o recurso
especial são inaplicáveis ao caso ou deve colacionar
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
indicados na decisão para comprovar que outro é o
entendimento jurisprudencial do STJ" (AgRg no AREsp n.
1823881/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T.,
DJe ), o que não ocorreu.26/4/2021

4. Não é suficiente, para requerer o afastamento do
óbice da Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que
não se pretende o reexame de provas. Deixou de ser
indicada premissa fática delineada e admitida
pelo  Tribunal a quo que, uma vez revalorada, permitisse a
pretendida absolvição.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1827996/PR, Rel. Ministro

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
.)16/8/2021

Feitos tais esclarecimentos, na hipótese dos autos, não merece reparos a
decisão da Presidência do STJ que aplicou a Súmula 182/STJ, a qual dispõe ser 
"inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Com efeito, a decisão objeto do presente agravo regimental entendeu,
corretamente, que o agravo em recurso especial não devia ser conhecido por falta de
impugnação específica dos fundamentos adotados na decisão de
inadmissibilidade proferida pela Corte de origem, consoante o art. 932, III, do Código
de Processo Civil de 2015 – CPC. Citam-se precedentes:

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE
NEGATIVA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA
CONFIRMADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A ausência de impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial
obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932,
III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e
da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 1.199.706/SC, Rel.

Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 24/5/2018
.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO
PUDOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO CONFIRMADA.

A teor do do art. 253, parágrafo único, inciso I, c.c. o
art. 1º, da Resolução n. 17/2013, ambos do Regimento
Interno desta Corte, é manifestamente inadmissível o
agravo que não impugna, especificamente, todos os
fundamentos da decisão de admissibilidade.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 982.371/RS, Rel. Ministro FELIX

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe .)27/3/2017

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM.
AGRAVO NÃO CONHECIDO MONOCRATICAMENTE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A TODAS AS RAZÕES
UTILIZADAS PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL
PARA INADMITIR O APELO NOBRE. ART. 932, III, do
NCPC. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

[...]
3. O agravo não infirmou todos os fundamentos

apontados pela Instância a quo para a inadmissão de seu
apelo nobre, razão pela qual o inconformismo não foi
conhecido monocraticamente pela Presidência deste
Sodalício, com fulcro na norma insculpida no art. 932, III,
do CPC/2015, combinado com o art. 1.º da Resolução STJ
n.º 17/2013.

4. Em sede recursal é necessário que a parte refute
de forma direta os impedimentos apontados para a não
admissão de seu apelo extremo, explicitando os motivos
pelos quais estes não incidiriam na hipótese em testilha,
ônus do qual o agravante não se desincumbiu, razão pela
qual a decisão impugnada deve ser mantida por seus
próprios fundamentos.

5. Agravo a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 880.362/SP, Rel. Ministro JORGE

MUSSI, QUINTA TURMA, DJe .)19/10/2016

Assim, considerando que, na peça de interposição do agravo em recurso
especial,  a defesa não impugnou de forma adequada os dois óbices indicados pelo
Tribunal de origem, o presente agravo regimental é incapaz de demonstrar o equívoco
da decisão da Presidência do STJ contra a qual se insurge, a qual deve ser mantida
incólume.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0166410-3 AREsp 2.632.127 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00077812320198080030

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADIVALDO DA PENHA LIRIO FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CORRÉU : WALACE LOYOLA CABIDELLI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADIVALDO DA PENHA LIRIO FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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